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Lei n® 019/2009
Data: 15.04.2009

Da nova redacdo a Lei 101/95, que criou o
Conselho Municipal de Assisténcia Social e o
Fundo Municipal de Assisténcia Social e da outras
providéncias.

A Camara Municipal de Vereadores aprovou, e eu
Claudemir Freitas, Prefeito de Boa Esperanca do Iguacu, sancionouargeg

LEI
CAPITULO | - CONSTITUICAO

Art. 1°. Dispbe sobre os Orgaos responsaveis pela Politicmichdal de
Assisténcia Social.

Art. 2°. Ficam instituidos a Conferéncia Municipal de As&icia Social, o
Conselho Municipal de Assisténcia Social, érgadsgiados de carater deliberativo e o
Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Art. 3°. A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social @adr de instancia
superior, que se reunira a cada 02 (dois) anosgvatear a situacdo da assisténcia social,
fixar as diretrizes gerais para a Politica Municiga Assisténcia Social e eleger os
membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social

Art. 4°, O Conselho Municipal de Assisténcia Social, obseto o disposto artigo
16, inciso IV, da Lei Federal n°® 8742/93, const#ei em Orgdo permanente e de
deliberacdo colegiada, vinculado a estrutura dairasimacao publica municipal, sendo
responsavel pela coordenacdo da Politica Municipahssisténcia Social e articulacédo
com as demais politicas setoriais.

Art. 5°. O Fundo Municipal de Assisténcia Social sera Ve ao Conselho
Municipal e administrado pelo 6rgdo responsavel pgkecucéo da politica municipal de
assisténcia social, sendo constituido por recudinsasceiros provenientes de:

| - dotacdo especifica consignada no orcamento cipahi para a Assisténcia
Social,

Il - repasses dos Fundos Nacional e Estadual dstAssia Social;

[l - doagdes, auxilios, contribuicbes e legados lipe sejam destinados;

IV - rendas eventuais, inclusive as resultantedag@sito e aplicacdes financeiras;

V - produtos da arrecadacdo de multas e juros de,nuonforme destinagao
prevista em lei especifica;

VI - recursos retidos em organizacdes financesas) destinacao propria;
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VII - receitas provenientes da alienacdo de bengeim@ imdveis do Municipio,
no ambito da assisténcia social,

VIII - produtos de convénios firmados com entidafieanciadoras nacionais e/ou
internacionais;

IX - outros recursos que |he forem destinados.

§ 1°0Os recursos de responsabilidade do Municipio rmdbis a assisténcia social
poderao ser repassados ao Fundo, a medida queser&alizando as receitas.

8 2° Os critérios para repasse dos recursos do Fundo sstabelecidos em
regulamento proprio.

CAPITULO Il - DEFINICOES E OBJETIVOS

Art. 6°. A Assisténcia Social, direito do cidadao e dewverEdtado, é politica de
Seguridade Social ndo contributiva, que prevé agsmais sociais, realizada através de
um conjunto integrado de acfes da iniciativa pabBcda sociedade, para garantir o
atendimento as necessidades béasicas da populacéo.

Art. 7°. S4o consideradas entidades de assisténcia sqo&lha que prestam, sem
fins lucrativos, atendimento, assessoramento esdeales direitos dos beneficiarios da
assisténcia social, tendo por atividade principa wu mais das seguintes acdes:

| - a protecé@o a familia, & maternidade, a infrci@dolescéncia e a velhice;

Il - o amparo as criancas e adolescentes em sguBgasco pessoal ou social;

[Il - a promogéao da integracdo ao mercado de thabal

IV - a habilitacédo e reabilitacdo das pessoas gorés de deficiéncia e a promocéo
de sua integracao a vida comunitaria,;

V - a promocdao de projetos de enfrentamento dagaabr

CAPITULO Il - COMPOSICAO

Art. 8°. O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMA& eomposto por 8
membros e respectivos suplentes, dos quais 4 ségdos em Assembléia, durante a
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, cuppsnes sao indicados ao 6rgdo da
administracdo publica municipal pela conferéncgaadordo com a paridade que segue:

| — 4 representantes nao-governamentais, eleitos ngi@ania Municipal, dentre
0s segmentos dos usuarios, das entidades prestatservico e dos trabalhadores do
setor.

Il — 4Representantes governamentais, a saber:

a) Departamento de Saude

b) Departamento de Administracédo e Planejamento;
c) Departamento de Educacéo, Cultura e Esportes, €;
d) Secretaria de Assisténcia Social.
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Paragrafo uUnico — A eleicdo dos representantes ndo-governamentads esar
Assembléias préprias, segundo o segmento represemiadendo ser fiscalizado pelo
Ministério Publico.

CAPITULO IV — CONSELHEIROS

Art. 9°. A func@o de Conselheiro sera considerada servibiqoirelevante, sem
direito a remuneracdo, sendo seu exercicio pnaritd justificadas as auséncias a
quaisquer outros servigcos, quando determinado s@uparecimento a sessdes do
Conselho ou participacdo em diligéncias autorizpdaeste.

Art. 10. Os conselheiros eleitos pela Conferéncia seraacadaos por Decreto do
Prefeito Municipal, com mandato de dois anos, pétmiuma Unica recondugdo por
igual periodo.

CAPITULO V — ELEICAO

Art. 11. O Conselho Municipal de Assisténcia Social, no praraximo de 30
(trinta) dias antes do término do mandato, condeaConferéncia para a eleicdo dos
novos membros.

Paragafo Unico — Para a realizagdo da conferéncia, o conselho tairéti
comissdo organizadora paritaria, conforme a composio proprio Conselho.

Art. 12. Em caso de n&o convocagao da conferéncia pelo Bonsem as
finalidades previstas no art 2° desta Lei, dentr@hzo de 90 (noventa) dias antes do
término do mandato dos conselheiros, 5% (cincocpato) das entidades nele inscritas
poderdo convocar a conferéncia, constituindo cdmissganizadora paritaria.

Art. 13. A convocacdo da conferéncia deve ser amplamentelgdida nos
principais meios de comunicacao de massa.

CAPITULO VI — ESTRUTURA
Art. 14. O Conselho Municipal de Assisténcia Social tesg@guinte estrutura:

| — Mesa Diretora, composta por Presidente, Viasidente e 1° Secretario.
Il — Comissoes.

[Il — Plenério.

IV — Secretaria Executiva

Paragrafo unico. A Mesa Diretora e as Comissdes serdo paritarigeitasdo a
mesma paridade da composi¢cédo do Conselho.

Art. 15. O mandato dos membros do Conselho Municipal dasté&ncia Social
sera de 2 (dois) anos, podendo ser reeleito pat pgriodo.
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Art. 16. E competéncia da Secretaria Executiva:

| - preparar as reunides plenarias do Conselho Muahide Assisténcia Social;

Il - criar mecanismos para acolher as denunciasndetacdes e sugestdes das
entidades, instituicbes, bem como de qualquer pasgeressada;

[l - encaminhar, nas questdes que lhe forem delegalasonselho Municipal
de Assisténcia Social, as denudncias, reivindicagéesugestdes aos organismos
competentes, solicitando a tomada de providénciaBiveis e comunicando-as
posteriormente, "ad referendum”, a plenaria do Elbos

IV — apoiar, acompanhar e avaliar o funcionamentoGtamissdes do Conselho
Municipal de Assisténcia Social;

V - responsabilizar-se pela linha editorial dos taadeinformativos do Conselho
Municipal de Assisténcia Social;

VI - coordenar o trabalho dos funcionarios a disgmsdp Conselho Municipal de
Assisténcia Social, se houver;

VII - outras atribui¢cdes que Ihe forem delegadas.

Art. 17. O orgao responsavel pela coordenacéo e execucRoliti@a Municipal
de Assisténcia Social ficara encarregado de fornemeirsos técnicos, administrativos,
materiais e estrutura fisica para funcionamentalaegdo Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 18. Nos primeiros trinta dias de cada mandato, o Chos®lunicipal de
Assisténcia Social, elegera entre seus membrosci@tariado Executivo.

Art. 19. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Aésisia Social
dispora sobre seu funcionamento, atribuicbes eitasd; aprovado posteriormente em
assembléia do Conselho.

Art. 20. O 6rgao da administracdo publica municipal respagis@&m conjunto
com a comissao disignada pelo conselho, formulaPdaoo Municipal de Assisténcia
Social e 0 submetera a apreciacao do conselho.

CAPITULO VIl - ATRIBUICOES
Art. 21. Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social

| — deliberar e definir acerca da Politica Munitip@ Assisténcia Social em
consonancia com as diretrizes do Conselho NacidealAssisténcia Social e da
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social,

Il — aprovar o Plano Municipal de Assisténcia Slpdd@@m como 0s programos e
projetos governamentais e nado-governamentais dedaceom as prioridades
estabelecidas pela Conferéncia Municipal de AssiséSocial.

[l — normatizar as acbes e regularizacdo de pyastale servicos de natureza
publica e privada no campo da assisténcia so@afcdrdo com as diretrizes propostas
pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social.
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IV — estabelecer diretrizes, apreciar e aprovagnamas anuais e plurianuais do
Fundo Municipal de Assisténcia Social (FMAS) e diefcritérios de repasse de recursos
destinados as entidades ndo-governamentais.

V — elaborar e aprovar o Plano de aplicagdo do ¢-idnicipal de Assisténcia
Social (FMAS).

VI — apreciar e aprovar proposta orgamentaria distéscia social para compor o
orcamento municipal.

VIl —inscrever e fiscalizar as entidades e orgagies de assisténcia social.

VIll — zelar pela efetivagcdo do sistema desceradld e participativo de
asisiténcia social.

IX — convocar a cada dois anos ou extraordinaria@eyor maioria absoluta de
seus membros, a Conferéncia Municipal de AssistéBacial, e aprovar diretrizes para o
aperfeicoamento do sistema.

X — fiscalizar e avaliar a gestdo de recursos, bemo os ganhos sociais e o
desempenho dos programas e projetos aprovados.

XI — propor a formulacao de estudos e pesquisaswistas a identificar situacoes
relevantes e a qualidade dos servi¢cos de assizténcial.

XIlI — divulgar no érgdo de Imprensa Oficial do Mcipio, todas as resolucgdes,
bem como as contas do Fundo Municipal aprovadas.

XIII — acompanhar e fiscalizar equipe multiprofeesal, conforme dispde o art. 20,
8§ 6° da Lei 8.742/93.

XIV — regulamentar suplementarmente as normas @statdas pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social de acordo com ®artla Lei n°® 8.742/93.

XV - propor modificacbes nas estruturas do sistemaicipal que visem a
promocao, protecéo e defesa dos direitos dos wsudai assisténcia social.

XVI — dar posse aos membros do Conselho MunicigalAdsisténcia Social, a
partir da instalacéo da primeira composicao.

XVIl — elaborar seu regimento interno

XVIII — convocar, organizar e estabelecer as norrdasfuncionamento da
conferéncia, em regimento proprio.

Estado do Parana

Art. 22. O Conselho Municipal de Assisténcia Social ingtitiseus atos através
de resolucdes aprovadas pela maioria de seus membro

Art. 23. Todas as entidades inscritas no Conselho tém keoesso as suas
documentacdes, bem como aos balancetes mensaiais,aasolucoes, lei de criacdo do
conselho, regimento interno, entre outras

CAPITULO VIII — DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS
Art. 24. Para a realizacdo da Conferéncia Municipal de Assita Social sera
instituida pelo Poder Executivo Municipal, comiss@sponsavel pela sua convocagéo e

organizacdo, mediante elaboracdo de regimentomter

Art. 25. Se for o caso, o Poder Executivo Municipal temazprde 30 (trinta) dias
para homear a comissao paritaria entre governciedsale civil da area, que propora, no
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prazo maximo de 60 (sessenta) dias, 0 projeto dedepamento dos Orgdos de
assisténcia social na esfera municipal, na formard®° da Lei n° 8.742/93.

Art. 26. O Fundo Municipal de Assisténcia Social sera regal#ado por Decreto
do Poder Executivo, no prazo maximo de 90 (novediay, a contar da data de
publicacédo desta Lei, caso haja necessidade.

Art. 27. O Poder Executivo tera o prazo maximo de 30 (fridtas a partir da
conferéncia para dar posse ao Conselho MunicipAkdesténcia Social.

Art. 28. Revogam-se as disposicdes em contrario.

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.
Gabinete do Poder Executivo Municipal de Boa
Esperanca do Iguagu, aos quinze dias do més de

abril do ano de dois mil e nove, 17° ano de
emancipagao.

Claudemir Freitas
Prefeito



